
  
MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

   COMANDO DA 8ª REGIÃO MILITAR 

(Gov das Armas Prov do PA/1821) 

(REGIÃO FORTE DO PRESÉPIO) 

 

ATO DECISÓRIO Nº 030 – SSMR/8 - OTT, DE 07 DE JANEIRO DE 2021. 

 

DESPACHO DA ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO RELATIVO À 

AVALIAÇÃO CURRICULAR - OTT 
(Aviso de Convocação nº 004 - SSMR/8, de 31 de julho de 2020) 

   

 O Comandante da 8ª Região Militar, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Aviso de Convocação n° 004 - SSMR/8, de 31 de 

julho de 2020, para Oficial Técnico Temporário, resolve: 

PUBLICAR a solução da análise dos Recursos Administrativos interpostos pelos candidatos ao cargo de Oficial Técnico Temporário da Área de 

Direito, relacionados a seguir: 

 

DESPACHO 

ORDEM NOME SOLICITAÇÃO JUSTIFICATIVA SOLUÇÃO 

01 
CRISTIANI PINHO 

BOTELHO OLIVEIRA 

A voluntária interpôs recurso solicitando revisão de 

reprovação. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pela 

voluntária, verificou-se que nos documentos do processo, entregues pela 

postulante, não havia a cópia do Histórico Escolar do Curso de Bacharelado 

em Direito, documentação obrigatória, contrariando, assim, Art. 98 do AC n° 

004-SSMR/8, de 31 de julho de 2020. 

INDEFERIDO 

02 
IVALDO ALENCAR DE 

SOUSA JUNIOR 

O voluntário interpôs recurso solicitando revisão de 

reprovação. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pelo 

voluntário, verificou-se que nos documentos do processo, entregues pelo 

postulante, não havia o Anexo “T” - Declaração de Acumulação de Cargo 

Público, documentação obrigatória, contrariando, assim, o Número 37º do 

Anexo “B” do AC n° 004-SSMR/8, de 31 de julho de 2020. 

INDEFERIDO 

03 
MARIO SANDRO 

CAMPOS RODRIGUES 

O voluntário interpôs recurso solicitando revisão de 

reprovação. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pelo 

voluntário, verificou-se que nos documentos do processo, entregues pelo 

postulante, havia um Certificado de Alistamento Militar, com data de 16 de 

fevereiro de 1998, não comprovando sua quitação com o Serviço Militar 

Obrigatório, o candidato em tela deveria ter apresentado o Certificado de 

Dispensa de Incorporação, documentação obrigatória, contrariando, assim, o 

Número 18º do Anexo “B” do AC n° 004-SSMR/8, de 31 de julho de 2020. 

INDEFERIDO 
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04 
FABRICIO SAULO 

ARAUJO MARTINS 

O voluntário interpôs recurso solicitando revisão de pontuação 

referente à experiência profissional. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pelo 

voluntário, verificou-se que nos documentos do processo, entregues pelo 

postulante, que não havia Documento Oficial (DOU ou Portarias), com 

informação da Experiência Profissional no meio público, realizada no período 

de 28/05/2012 a 01/07/2019, na Superintendencia do Sistema Penitenciario do 

Pará, contrariando, assim, a alínea b) do Número 5º do Anexo “C” do AC n° 

004-SSMR/8, de 31 de julho de 2020. 

INDEFERIDO 

05 
EDSON BENASSULY 

ARRUDA 

O voluntário interpôs recurso solicitando revisão de pontuação 

referente à experiência profissional. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pelo 

voluntário, verificou-se que nos documentos do processo, entregues pelo 

postulante: 

 1. A Experiência Profissional,  no meio público ou privado, realizada no 

período de 16/03/2006 a 12/01/2009, na Amazônia Celular, não foi 

comprovada, pois o postulante apresentou apenas a cópia da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social (CTPS), faltando o Cadastro Nacional de 

Informação Social (CNIS), como está previsto no Art. 104 do AC n° 004-

SSMR/8, de 31 de julho de 2020; e 

2. A Experiência Profissional,  no meio público ou privado, realizada no 

período de 18/06/2012 a 26/12/2016, na IMIFARMA Produtos Farmacêuticos 

e Cosméticos S/A, não foi comprovada, pois o postulante apresentou apenas a 

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), faltando o 

Cadastro Nacional de Informação Social (CNIS), como está previsto no Art. 

104 do AC n° 004-SSMR/8, de 31 de julho de 2020. 

INDEFERIDO 

06 
MARIZET CORTEZE 

ROMIO 

A voluntária interpôs recurso solicitando revisão de pontuação 

referente aos cursos de Noções de Administração Pública, 

Seguridade Social, Direitos Fundamentais, Direito à Saúde e 

Licitações. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pela 

voluntária, verificou-se que nos documentos do processo, entregues pela 

postulante, não havia a cópia dos certificados dos cursos de Noções de 

Administração Pública, Seguridade Social, Direitos Fundamentais e Direito à 

Saúde. 

INDEFERIDO 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pela 

voluntária a respeito do curso de Licitações, verificou-se a postulante faz jus à 

pontuação do curso. 
DEFERIDO 

07 
JOÃO MARTINS DE 

MEDEIROS JUNIOR 

O voluntário interpôs recurso solicitando revisão de pontuação 

referente à experiência profissional. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pelo 

voluntário, verificou-se que nos documentos do processo, entregues pelo 

postulante, as atividades jurídicas no meio privado, referentes ao período de 

25/09/2012 a 03/04/2020, só foram comprovadas nos anos de 2013, 2014, 

2015 e 2016, fora desse período, não houve efetivo exercício da atividade de 

advocacia com participação anual mínima de cinco atos privativos, como está 

previsto na alínea c do Número 4 do Anexo “D” do AC n° 004-SSMR/8, de 31 

de julho de 2020. 

INDEFERIDO 

08 
ADRIANO FARIAS 

MACEDO 

O voluntário interpôs recurso solicitando revisão de pontuação 

referente à experiência profissional. 

Compulsando sobre a apreciação do mérito do recurso interposto pelo 

voluntário, verificou-se que o postulante faz jus a 1 (um) ano de Experiência 

Profissional, em atividades jurídicas no meio privado, referente ao período de 

29/08/2018 a 21/08/2020, na 4ª Vara de Família de Belém, e mais 1 (um) ano 

de experiência do período de 27/09/2016 a 23/11/2019, na 11ª Vara do 

Juizado Especial Cível de Belém. Para fins de pontuação máxima permitida, 

só é possível considerar 5 (cinco) anos de experiência, o postulante já havia 

recebido pontuação por 3 (três) anos, dessa forma, houve deferimento de mais 

2 (dois) anos, conforme previsto na alínea c do Número 4 do Anexo “D”  do 

AC n° 004-SSMR/8, de 31 de julho de 2020.  

DEFERIDO 

 



(Continuação do Ato Decisório Nr 030 - SSMR/8 - OTT, de 07 de janeiro de 2021...............................................................................................................Página 3/3) 

Publique-se. 

Belém-PA, 07 de janeiro de 2021. 

 

 

 
 

MARCELO MARQUES DA SILVA BRUN - Cel 

Respondendo pelo Comando da 8ª Região Militar 

 


